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A frustrada “correção de rumos” 


e o projeto desenvolvimentista 


O regime militar que se instalou no Brasil, em abril de 1964, 
estabeleceu um padrão de relações externas, com o qual veio a romper 
em 1967, ao engajar-se em projeto de longo prazo, cuja continuidade 
não foi comprometida pelo governo civil, restabelecido em 1985. 

Havendo inicialmente regredido às concepções da nova ordem 
internacional engendrada pelos Estados Unidos no imediato pós- 
guerra, consoante os parâmetros do liberalismo econômico e das 
fronteiras ideológicas, o regime militar recuperou em pouco tempo as 
tendências da política externa brasileira, acopladas ao projeto histórico 
das últimas décadas, ante a perspectiva de se poder utilizar a variável 
externa como instrumento apto a preencher requisitos para o 
desenvolvimento, na linha dos esforços empreendidos por Vargas e 
Kubitschek e dos propósitos inerentes à Política Externa Independente 
do início dos anos 1960. Dessa forma, as demandas internas do 
desenvolvimento converteram-se no vetor da política externa, 
destinada a criar e a viabilizar os meios com que viessem a se articular 
a participação externa, suas modalidades e sua intensidade, com a 
intervenção reguladora ou empreendedora do Estado e a dinâmica da 
sociedade. 

As variações que se tornaram perceptíveis através do tempo, 
quanto à aplicação desse modelo, decorriam não tanto de pressões 
ideológicas e políticas circunstanciais, quanto das possibilidades e 


entraves criados pelo sistema internacional e pela realidade interna, 
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no sentido de novas conquistas para se chegar à almejada emancipação 
nacional. Nessas condições, a prática postulava, por óbvio, o sacrifício 
de valores e ideias abstratas, em benefício do realismo e do 
pragmatismo. Era mister ficar à espreita das oportunidades, tendo em 
vista dominar o fatalismo e o acaso pela força de vontade. Como país de 
desenvolvimento intermediário, tinha o Brasil limitadas chances de 
ganhos concretos, ao mover-se externamente, caso não investisse com 
imaginação criadora por sobre os desafios e as armadilhas do sistema 
internacional. Tanto é verdade que, após um período de êxitos 
incontestáveis, o modelo de política externa, conquanto se mantivesse 
no plano das intenções, perdeu força operativa a partir de 1980, no que 
tange à capacidade de subsidiar o desenvolvimento auto-sustentado, e 
nem o regime civil foi capaz de revitalizá-lo. 

Em 1989, concluía-se o ciclo desenvolvimentista da política 
exterior inaugurado por Vargas nos anos 1930. Ao invés de servir à 
inserção madura no mundo interdependente, a política exterior perdeu 
seu norte desde 1990, caracterizando-se pela dispersão operacional 
entre os interesses do desenvolvimento e a subserviência às novas 


estruturas e formas do poder global. 


A “correção” de 1964: um passo fora da cadência 


Ao assumir a Presidência da República, em abril de 1964, 
O general Castello Branco juntamente com seu ministro das Relações 
Exteriores, Vasco Leitão da Cunha, propuseram- se a desmantelar os 
princípios que regiam a Política Externa Independente, tais como o 
nacionalismo, base da industrialização brasileira, o ideário da 
Operação Pan-Americana e a autonomia do Brasil em face da divisão 
bipolar do mundo e da hegemonia norte-americana sobre a América 
Latina.! Providenciou Castello a imediata substituição do embaixador 
brasileiro em Washington, designando para aquele posto Juracy 


Magalhães, tendo em vista, 


1 Malan (1984). 
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segundo afirmou, “pôr em contato com o governo dos Estados Unidos 
um representante do Brasil em condições de bem interpretar a atual 
política brasileira”? 

A “correção de rumos” que o novo regime buscou imprimir à 
política externa compreendia, por um lado, a catarse da conduta 
anterior e, por outro, novos padrões substitutivos. Julgou-se necessário 
retificar o “curso sinuoso” que, sob “rótulos variados”, havia desviado 
a política externa de suas origens A Chancelaria e a Presidência 
abriram fogo contra a Política Externa Independente, deturpada e sem 
“utilidade descritiva” em face da realidade bipolar; contra a política 
neutralista, que não servia a um país externamente ativo como o Brasil; 
contra o nacionalismo prejudicial, que afugentava o capital estrangeiro; 
contra a estatização, que obstruía sua penetração e o desenvolvimento 
da livre empresa; e contra a ruptura de laços afetivos e políticos com 
Portugal e o Ocidente, em nome do anticolonialismo. 

As tendências objeto de crítica por parte do governo cederiam, 
pois, diante dc uma proposta positiva que contemplou três dimensões, 
para nortear a política externa brasileira. Prevaleceram entre 1964 e 
1967: 


1. A bipolaridade. Além de servir internamente, ao engendrar a 
noção de inimigo interno, de guerra civil, em que as Forças 
Armadas passaram a desempenhar as funções policiais, a bi- 
polaridade foi tão relevante externamente, ao ponto de bastar- 
-se como estratégia. Incorporou, com efeito, as categorias do 
ocidentalismo, da interdependência, da segurança coletiva, da 
aproximação com os Estados Unidos e da abertura econômica, 
de forma que se articulassem pela ideologia anticomunista e 


pela geopolítica. Castello tomou a bipolaridade como o 


2 As principais coleções de documentos publicadas pelo Itamaraty nesse período são Textos 
e Declarações sobre Política Externa, Relatório e Resenha de Política Exterior do Brasil. Quando não 
forem indicadas outras fontes, as citações no texto provêm dessas publicações. 
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2. 


3. 


dado da realidade determinante das condições objetivas e da 
vontade: “pressupõe a aceitação de um certo grau de interde- 
pendência, quer no campo militar, quer no econômico, quer 
no político”, sentenciava aos formandos do Instituto Rio 
Branco, em 31 de julho de 1964. As relações com os Estados 
Unidos, prioritárias nesse esquema, destinavam-se, após a 
limpeza de posições ambíguas, a cruzar os interesses 
econômicos e comerciais com a afinidade política e a 
segurança coletiva. Vasco Leitão da Cunha assimilou o 
ocidentalismo ao anticomunismo, enquanto Castello o referiu 
à “fidelidade cultural e política ao sistema democrático 
ocidental”. A “opção básica” pelo Ocidente significava, 
portanto, o alinhamento brasileiro com o bloco do Oeste, em 
termos de relações prioritárias. 

A abertura ao capital estrangeiro. Essa dimensão não se apresen- 
tou, por certo, como uma novidade, a não ser como elemento 
da bipolaridade e, ainda, enquanto se contrapunha ao 
nacionalismo e à estatização. Decorreu de uma convicção 
equivocada e implícita nas avaliações da direita brasileira - 
aliás, tanto quanto das esquerdas - acerca da evolução do 
capitalismo, segundo a qual, ofertadas as condições de 
liberdade, o capital internacional fluiria espontaneamente. E o 
governo de Castello propôs-se então a criar as referidas 
condições, com a finalidade de induzir o desenvolvimento 
pelo livre jogo do mercado, sem Estado e sem fronteiras. 

A contradição. Houve dimensões remanescentes, em contradi- 
ção com as duas anteriores, como o nacionalismo e o univer- 
salismo mitigados, que denotavam o descompasso entre as 
diretrizes ideológicas e o realismo da política internacional. 
Assim, o alinhamento com o Ocidente e os Estados Unidos 
não implicaria ruptura com “as velhas tendências universais 
do país” e tampouco “adesão prévia à política de qualquer das 
grandes potências”. A abertura econômica envolveria o 


acolhimento “ordenado” do capital estrangeiro e a luta pela 
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dado da realidade determinante das condições objetivas e da 
vontade: “pressupõe a aceitação de um certo grau de interde- 
pendência, quer no campo militar, quer no econômico, quer no 
político”, sentenciava aos formandos do Instituto Rio Branco, 
em 31 de julho de 1964. As relações com os Estados Unidos, 
prioritárias nesse esquema, destinavam-se, após a limpeza de 
posições ambíguas, a cruzar os interesses econômicos e 
comerciais com a afinidade política e a segurança coletiva. 
Vasco Leitão da Cunha assimilou o ocidentalismo ao antico- 
munismo, enquanto Castello o referiu à “fidelidade cultural e 
política ao sistema democrático ocidental”. A “opção básica” 
pelo Ocidente significava, portanto, o alinhamento brasileiro 
com o bloco do Oeste, em termos de relações prioritárias. 

2. A abertura ao capital estrangeiro. Essa dimensão não se apresen- 
tou, por certo, como uma novidade, a não ser como elemento 
da bipolaridade e, ainda, enquanto se contrapunha ao naciona- 
lismo e à estatização. Decorreu de uma convicção equivocada e 
implícita nas avaliações da direita brasileira - aliás, tanto 
quanto das esquerdas - acerca da evolução do capitalismo, 
segundo a qual, ofertadas as condições de liberdade, o capital 
internacional fluiria espontaneamente. E o governo de Castello 
propôs-se então a criar as referidas condições, com a finalidade 
de induzir o desenvolvimento pelo livre jogo do mercado, sem 
Estado e sem fronteiras. 

3. A contradição. Houve dimensões remanescentes, em contradição 
com as duas anteriores, como o nacionalismo e o universalismo 
mitigados, que denotavam o descompasso entre as diretrizes 
ideológicas e o realismo da política internacional. Assim, o 
alinhamento com o Ocidente e os Estados Unidos não 
implicaria ruptura com “as velhas tendências universais do 
país” e tampouco “adesão prévia à política de qualquer das 
grandes potências”. A abertura econômica envolveria o 
acolhimento “ordenado” do capital estrangeiro e a luta pela 


reforma da ordem internacional do capitalismo. 
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O projeto de política externa de Castello Branco assim elaborado 
teve vida curta e apresentou resultados efêmeros, porque não marchava 
com o tempo nem veio a corresponder em escala aceitável a 
necessidades, interesses e aspirações nacionais. 

Era inócuo, para um país como o Brasil, de limitado poder, 
contextualizar sua política externa pelo confronto bipolar, quando o 
sistema internacional presenciava sua erosão. Com efeito, desde 
1961, após a crise dos mísseis de Cuba e o término da guerra da 
Argélia a distensão era encaminhada ao mesmo tempo em que se 
cindiam internamente os blocos ocidental e socialista, tudo concorrendo 
para o enfraquecimento do conflito Leste-Oeste apesar do 
envolvimento americano no Vietnã. 

A détente entre Estados Unidos e União Soviética avançou sob os 
governos Kennedy, Johnson e Nixon e sob a era Brejnev: no campo 
militar, por meio do diálogo, do desarmamento parcial e do controle 
dos armamentos; no político, pela vontade de entendimento e 
cooperação para preservar interesses próprios diante de terceiros; no 
econômico, pelo incremento do comércio bilateral. Enquanto isso, desde 
1962, De Gaulle passou a contribuir para o enfraquecimento do bloco 
ocidental. Opôs à doutrina chamada “grande destino”, com que 
Kennedy pretendeu associar a Europa Ocidental, unida e em igualdade 
nuclear, porém engajada sob a liderança dos Estados Unidos na luta 
pelo containment, seu próprio grand dessein, de afirmação nacional e de 
contrapeso à hegemonia norte-americana sobre a Europa e o mundo. O 
Japão, que estivera sob a dependência total dos Estados Unidos na 
década de 1950, reformulou sua doutrina de segurança, relaxando os 
vínculos existentes, desde o início dos anos 1960, quando se propôs um 
universalismo crescente, útil diante do extraordinário desempenho de 
sua economia. 

Interpretando a détente como conluio das duas superpotências, a 
China comunista, ainda antes da queda de Kruschev em 1964, rompera 
com a União Soviética, que lhe negava a transferência de tecnologia 
nuclear. A Romênia deu provas de rebeldia no seio da comunidade 


socialista do Leste europeu, não aceitando a“ especialização 
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industrial socialista”,permaneceu neutra ante o litígio sino-soviético e 
fez, em 1964, uma verdadeira “declaração de independência”, que 
Ceausescu implementou como pôde. O sopro de liberdade que passou a 
varrer a Tchecoslováquia desde 1963 só foi extinto com a invasão 
soviética de 

1968, para não vir a contagiar outros Estados do bloco socialista. 

Em 1962 estava quase concluída a descolonização da África. O 
Terceiro Mundo irrompeu, a partir de então, como terceira força 
mundial, solicitada pelos dois blocos, depois pela China, hesitando 
entre o neutralismo (índia), o neutralismo positivo (Nasser, no Egito), o 
alinhamento e o não alinhamento, este último como preferência. Em 
1964, sobre 122 Estados, 45 eram membros do campo ocidental 
(incluindo toda a América Latina, exceto Cuba), 13 do socialista e 64 
neutros, embora não da mesma forma. Julgaram os povos atrasados ter 
direito à ajuda internacional para o desenvolvimento, porém o capital 
seguia o curso dos interesses do concessor, estando condicionado em 
termos políticos, econômicos e estratégicos. Entre 1946 e 1964, o total 
norte-americano de 84 bilhões de dólares em ajuda ao exterior repartiu- 
se entre 56,9 bilhões de investimentos econômicos e 27,2 de ajuda 
militar, indo 43 bilhões para a Europa, 18,9 para o Extremo Oriente, 
13,4 para o Oriente Próximo, 4,4 para a América Latina e (0,822 para a 
África. 

queixarem da ajuda internacional, que, além de minguada, era 
politicamente dirigida, com riscos de dominação, e menos importante 
que as injustiças do comércio internacional. Suas vozes passaram a 
fazer coro na ONU, onde obtiveram a convocação de uma Conferência 
das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento (UNCTAD), 
instalada pela primeira vez em Genebra, de 23 de março a 15 de junho 
de 1964, com a presença de 123 Estados. Deslocava-se o eixo 
gravitacional do sistema internacional, no que dizia respeito aos 
interesses dos povos em vias de desenvolvimento, de Leste-Oeste para 


Norte-Sul.? 


3 Duroselle (1971, p. 642-718); Zorgbibe (1984); Huntzinger (1987, p. 279-283). 
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Diante desse quadro mundial, a política externa de Castello 
Branco, calcada na Guerra Fria, apresentava-se como um anacronismo. 
Criava, como na década de 1940, uma expectativa que era só brasileira, 
destinada pela lógica a recolher idênticas frustrações, quando Cuba 
fracassava em seu intento de exportar a revolução ao continente, 
quando o Brasil representava uma necessidade estratégica muito 
limitada, em termos de segurança coletiva no contexto bipolar, e 
quando os Estados Unidos podiam prosseguir com sua histórica 
negligência para com a América Latina. 

Mesmo ao pretender recuperar as tradições da política externa 
brasileira, Castello Branco marchava contra elas. Ao invocar o barão do 
Rio Branco, esqueceu-se de que a aproximação com os Estados Unidos, 
concebida pelo patrono da diplomacia brasileira, tinha por finalidade 
preservar a soberania e a segurança diante das investidas do 
imperialismo. Rompeu Castello com o legado de Vargas, incorporado 
também à tradição, no sentido de tornar a política externa instrumento 
do poder a serviço prioritário do interesse nacional, e ainda consentiu 
em limitar a soberania, agregando-lhe o conceito de segurança coletiva. 

A contextualização da política externa nos quadros da 
bipolaridade e do desenvolvimento associado ao capital transnacional 
contou com apoios que provinham de duas vertentes: o pensamento 
precursor da Escola Superior de Guerra (ESG), particularmente as 
formulações geopolíticas de Golbery do Couto e Silva, porque 
supunham o alinhamento com os Estados Unidos, a defesa da 
civilização ocidental cristã, o contexto de Guerra Fria e a rivalidade 
luso-hispânica;* e a ação das elites orgânicas brasileiras - Instituto de 
Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), Instituto Brasileiro de Ação 
Democrática (IBAD), Ação Democrática Popular (ADEP) -, articuladas 
com a ESG, com associações congêneres do exterior e com órgãos do 
próprio governo norte-americano, ação destinada a desestabilizar o 
governo populista, a brecar as reformas sociais e os projetos 


nacionalistas e a restabelecer o poder de classe supranacional.º 


4 Golbery do Couto e Silva (1981); Stepan (1986, p. 57-59). 
5 Dreifuss (1987); Bandeira (1993). 
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Desde cedo, todavia, a política externa de Castello Branco passou a 
recolher críticas que a situaram em posição de defesa e, ao 
caracterizarem sua fragilidade e suas contradições, contribuíram para 
sua revisão e seu abandono. Provinham de segmentos da imprensa, que 
avaliaram negativamente o “ocidentalismo”; das Forças Armadas, a cuja 
linha dura nacionalista repugnava a subserviência aos interesses norte- 
americanos; do empresariado e das classes médias, descontentes com a 
desnacionalização da economia e a recessão. O regime militar e sua 
radicalização comprometeram a imagem do país no exterior, subtraindo 
credibilidade a sua ação: a Venezuela rompeu as relações diplomáticas 
com o Brasil, o governo dos Estados Unidos inquietava-se com as 
medidas de exceção e a Europa exigia intensa ação diplomática 
brasileira para “desfazer equívocos” .º 

Nessas condições, a política externa de Castello Branco (1964- 
1967) foi implementada em conformidade com a bipolaridade e o 
desenvolvimento associado dependente, sem entretanto manter uma 
fidelidade perfeita a tais diretrizes. Essas premissas orientarão a 


descrição e a análise da ação brasileira no exterior durante seu governo. 


As relações com o Ocidente 


Além do ingrediente ideológico envolvido na opção pelo Ocidente, 
Castello Branco fez alusão a outro fator determinante, ao reconhecer, 
após assumir o governo, que quase só encontrara compromissos com 
essa área. O universalismo da fase anterior não fora, com efeito, 
traduzido em iniciativas concretas relevantes nem alinhara as posições 
brasileiras com as teses neutralistas e reivindicatórias do Terceiro 
Mundo: “Não somos, em rigor - afirmou Castello - um país 
subdesenvolvido”. 

Duas frentes de ação, no que diz respeito ao continente, 
compunham a estratégia regional implementada por Castello e seu 


grupo de “americanistas”, Vasco Leitão da Cunha e depois Juracy 


6 Bandeira (1993). 
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Magalhães (a partir de 9 de dezembro de 1965), no Ministério das 
Relações Exteriores, Roberto Campos e Otávio Gouvea de Bulhões, nos 
ministérios econômicos: a) eliminar atritos nas relações entre o Brasil e 
a potência hegemônica do bloco ocidental para viabilizar a associação 
dos capitais, dos mercados e da tecnologia, em harmonia com a 
afinidade política, b) enquadrar as relações interamericanas em 
esquema funcional - a serviço da bipolaridade - mediante a segurança 
coletiva e o mesmo tipo de vínculos econômicos. 

As iniciativas correspondiam à contribuição do Brasil para o 
fortalecimento do bloco ocidental, sob a hegemonia norte-americana, e 
supunham recolher, em contrapartida, da parte dos Estados Unidos, 
grande incremento nos fluxos de capitais e tecnologias, abertura de seu 
mercado a produtos brasileiros, inclusive industrializados, e ampliação 
da “reserva” do mercado latino-americano às filiais brasileiras das 
empresas estrangeiras/ 

Nos termos da Chancelaria brasileira, as relações com os Estados 
Unidos foram “recolocadas” no eixo das prioridades em 1964, 
consolidadas em 1965, para atingirem o nível de “excelência” em 1966. 
Depois que o governo Johnson aplaudiu a revolução de 1964, o 
Executivo brasileiro tratou de estreitar imediatamente as relações. Fez 
ainda, em 1964, 14 ajustes com a Agency for International 
Development, para cooperações de pequeno vulto, no quadro da 
Aliança para o Progresso, recebendo, até 1965, 650 milhões de dólares. 
Em 1965 veio a importante missão do senador William Fulbright, o 
governo brasileiro reescalonou suas dívidas com os Estados Unidos, a 
Europa e o Japão, firmou com os primeiros o acordo de garantia de 
investimentos privados (6 de fevereiro) e o de cooperação para usos 
civis da energia atômica (8 de julho). Além disso, o atrelamento com os 
Estados Unidos passou pela reformulação da lei de remessas de lucro, 
imposta a um Congresso parcialmente cassado, pelo pagamento dos 


acervos da AMFORP 


7 Carlos E. Martins, A evolução da política externa brasileira na década 64/74. Estudos 
Cebrap, São Paulo, 12: 53-98,1975. 
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e ITT conforme queriam os norte-americanos, por concessões a 
empresas daquele país, por planos de ajustamento econômico e de 
endividamento consoante os padrões do FMI, por ajustes militares e 
um acordo aerofotográfico, pela presença, enfim, de um grandioso 
contingente de especialistas norte-americanos a assessorar as áreas 
militar e econômica do governo. 

Desenvolvia-se, paralelamente, a ação continental do Brasil, tendo 
em vista articular os interesses econômicos e geopolíticos no seio das 
organizações multilaterais (OEA, TIAR, Aliança para o Progresso, 
Alalc), às quais se pretendeu imprimir maior dinamismo. A integração 
latino-americana supunha, em tais condições, a limitação das 
soberanias em benefício da segurança coletiva e das fronteiras 
ideológicas e o apoio econômico dos Estados Unidos. Nessa fase, além 
disso, o governo brasileiro se dispunha a desenvolver as comunicações 
e os transportes com o continente sul-americano, preparando o terreno 
para a integração futura. 

Atendendo ao imperativo da segurança coletiva, as iniciativas 
específicas desenrolaram-se em diversas fases. O rompimento com 
Cuba de Castro deu-se em 13 de maio de 1964. Em nota à imprensa, o 
Itamaraty explicou a medida por razões ideológicas, já que aquele 
governo se declarara marxista-leninista e excluíra a si próprio do 
hemisfério livre, e concretas, já que intervinha no continente, 
exportando sua doutrina por meio de propaganda ideológica, 
apoiando a subversão no Brasil e efetuando um descarregamento de 
armas na Venezuela, conforme havia constatado uma comissão 
especial da OEA.º 

O rompimento pretendia, entretanto, influir sobre os resultados da 
IX Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores da OEA, 
a ter lugar em Washington em julho daquele ano, quando se 
examinariam as sanções contra Cuba. O ministro brasileiro, que 


presidiu à reunião, foi bem-sucedido em seu intento de isolar Cuba 


8 Bandeira (1993). 
9 Bandeira (1998); Bandeira (1993). 
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do continente, visto que a OEA decretou as sanções, com base no TIAR 
e por motivo do referido descarregamento de armas cubanas na 
Venezuela: a) suspensão do comércio; b) suspensão do transporte 
marítimo; c) não manutenção de relações diplomáticas e consulares. A 
revogação de tais sanções poderia ocorrer por voto de dois terços do 
Conselho da OEA.!º 

A crise da República Dominicana (abril/agosto de 1965) ofereceu 
nova oportunidade ao ativismo da diplomacia brasileira, no sentido de 
tornar coletiva a segurança continental, desincumbindo o governo 
norte-americano de responder por ela com exclusividade. O Brasil 
obteve, na X Reunião de Consulta da OEA, o comando das forças 
interamericanas de paz que intervieram naquele país e cooperou com 
um contingente de 1.100 homens, até a instalação do governo 
provisório. 

O governo de Castello Branco, tendo em vista reforçar ainda mais 
os organismos regionais, pelos quais pretendia veicular seus objetivos, 
insistiu na convocação da II Conferência Interamericana 
Extraordinária, realizada em novembro de 1965, no Rio de Janeiro. 
Aprovaram-se nessa ocasião os princípios que regeriam a reforma da 
Carta da OEA, no sentido de cooptá-la à cooperação econômica e ao 
desenvolvimento. Inversamente, apoiou, ainda naquele ano, a criação 
da Conferência de Ministros das Relações Exteriores da Alalc, para dar 
suporte político às decisões de integração econômica. 

As relações bilaterais com os países da América Latina foram 
secundárias durante o governo de Castello Branco. Houve esforços 
para intensificar o comércio com a Argentina, mediante o acordo do 
trigo (7 de novembro de 1964), a criação de uma Comissão Especial (23 
de abril de 1965) e a malograda proposta de união aduaneira feita por 
Roberto Campos. Inaugurou-se, em 27 de março de 1965, a “Ponte da 
Amizade” entre o Brasil e o Paraguai. Este país apresentou, entretanto, 
pretensões territoriais na região de Sete Quedas, afetando aquele clima 


de amizade, enfim restabelecido pela “Ata das 
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Cataratas”, ainda em 1965. Em 1966, o chanceler Juracy Magalhães 
visitou sete capitais sul-americanas e encontrou-se na fronteira com seu 
colega paraguaio. A Venezuela reatou com o Brasil, por iniciativa 
própria. 

A ação do Brasil no continente, apesar de coerente e servil, não 
obteve dos Estados Unidos ou do Ocidente a contrapartida esperada 
em termos de ajuda ao desenvolvimento. No triênio 1964-1966, as 
exportações passaram de 14 a 1,7 bilhão de dólares ao ano, os 
investimentos e empréstimos externos não só não aumentaram, como 
até apresentaram decréscimo com relação aos anos anteriores, ao passo 
que o endividamento externo ascendeu de 3,9 para 5,2 bilhões de 
dólares. O balanço de pagamentos revela ainda que o Brasil se manteve 
como exportador líquido de capitais, porquanto recebeu um total de 1,3 
bilhão de dólares em investimentos diretos líquidos, empréstimos e 
financiamentos, e remeteu 1,4 bilhão em juros, lucros, dividendos e 


amortizações.!! 


O universalismo inevitável 


Nem tudo era ideológico ou bipolar na política externa de Castello 
Branco. A essa tendência “ocidentalista” opunham-se certas percepções 
realistas que postulavam o universalismo da conduta externa, tanto 
geográfico quanto político. Reconhecia Castello que o Brasil havia 
montado o maior parque industrial da América Latina, mas que ainda 
não havia criado seu mercado; que os países ricos impunham barreiras 
ao acesso de manufaturados dos países em desenvolvimento; que não 
havia garantias de preço para os produtos primários no mercado 
internacional; e que a política externa podia servir para esses e outros 
fins concretos, de interesse nacional. Seu governo se dispôs, 
consequentemente, a fazer “de sua política exterior o instrumento cada 
vez mais eficaz que assegure a contribuição externa para seu programa 
de ação global”, sem adesão prévia a nenhuma grande potência, em 


virtude de choques 


11 Brasil, IBGE, Estatísticas Históricas do Brasil, p. 537-538 e 543. 
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inevitáveis de interesses nacionais, e mantendo relações com todos os 
países, “sem distinção de seus sistemas políticos”. Vasco Leitão da 
Cunha simplificou a questão ao definir apenas dois objetivos externos: 
a) recolocar o Brasil no quadro das relações prioritárias com o 
Ocidente; b) ampliar o mercado para os produtos de exportação do 
Brasil. A diplomacia será, pois, acionada para atender fundamental- 
mente aos interesses do comércio exterior, e nesse sentido o Ministério 
das Relações Exteriores passou por uma reforma em 1966, feita com o 
intuito de aparelhá-lo para a moderna promoção comercial. 

O realismo universalista orientou-se em três direções: a atuação do 
Brasil nos órgãos multilaterais não regionais (UNCTAD, GATT, 
Conferência do Desarmamento e ONU), a investida para os países 
socialistas e os contatos com a África subsaárica. 

Em 1964, as delegações brasileiras junto à UNCTAD e ao GATT 
defenderam a doutrina da “segurança econômica coletiva”, que atribuía 
à comunidade internacional a responsabilidade pelo desenvolvimento 
dos povos atrasados, a ser impulsionado pela reforma do comércio 
internacional. O Brasil integrou o “Grupo dos 75”, criado nessa ocasião 
para coordenar as posições do Terceiro Mundo, apoiou a convocação 
periódica da UNCTAD e a integração dos órgãos regionais (OEA, 
Cepal) a seus esforços. Combateu, por outro lado, a doutrina do market 
disruption, com que os países do Norte justificavam o 
contingenciamento das importações, com base na “desorganização dos 
mercados”, e, sendo coerente com sua posição, negou-se a firmar em 
1965 o Acordo para o Comércio de Têxteis, negociado no seio do GATT, 
porque consagrava tal doutrina e prejudicava as exportações para a 
Europa e os Estados Unidos. Foi intensa, em suma, a atuação brasileira 
nesses órgãos, tendo em vista influir sobre um conjunto de decisões 
favoráveis ao Terceiro Mundo e de interesse do Brasil, que cuidavam de 
preferências comerciais, legislação do GATT, promoção comercial, 
exportação de manufaturados. 

Foi igualmente objetiva e firme a posição da Chancelaria brasileira 


em Genebra, durante as duas sessões de 1964 da Conferência 
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do Desarmamento. Além de argumentar em favor do desarmamento 
em si, fixou-se a política brasileira em dois pontos: a) as grandes 
potências deveriam passar dos princípios às decisões concretas de 
desarmamento; b) criar um fundo destinado a captar as poupanças 
realizadas por tais medidas e a canalizá-las para o desenvolvimento. 

Alinhava-se, pois, a política externa com as aspirações dos povos 
atrasados, deslocando-se do confronto Leste-Oeste para o diálogo 
Norte-Sul. Em 1964, o Brasil participou de 26 órgãos da ONU, ficando 
atrás apenas de quatro países (EUA, URSS, Grã-Bretanha e França), e 
em 1965 ampliou sua participação para 30 órgãos. 

As relações com a Europa do Leste, estremecidas com a mudança 
de regime, encaminharam-se posteriormente com base na aceitação 
bilateral das divergências políticas. Era intenção do governo brasileiro 
passar do estágio de relações puramente comerciais ao de relações 
econômicas, em que se agregassem componentes de desenvolvimento, 
como importação de máquinas, equipamentos e tecnologias. Tratou, 
pois, de restabelecer os contatos por delegações bilaterais, de 
reconvocar as comissões mistas e de reativar a Coleste. Roberto 
Campos, ministro do Planejamento, foi à União Soviética em setembro 
de 1965, e em novembro reuniu-se pela primeira vez a Comissão Mista 
bilateral, prevista no acordo de 20 de abril de 1963. 

A política africana do Brasil era orientada por três impulsos: 
cotejando as delegações do Terceiro Mundo nos órgãos multilaterais, 
foi o Brasil conformando pontos de vista com os africanos, e Castello 
Branco, ao menos para fins retóricos, teve de condenar o colonialismo, 
tanto o jurídico quanto o de exploração econômica, e o regime do 
apartheid da África do Sul; buscando ampliar mercado, estudava as 
possibilidades e dava os primeiros passos pelo interior do continente; 
preso ao ocidentalismo e à afetividade lusa, impunha limites àquelas 
iniciativas. A visita do presidente do Senegal, Léopold Senghor, ao 
Brasil, em setembro de 1964, foi um marco nas novas avaliações da 
África Negra, por parte do governo brasileiro. 

A divisão da África, umas das repartições da Chancelaria, 


empreendeu sérios estudos macroeconômicos, concluindo sobre as 
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potencialidades do mercado africano (4 bilhões de dólares em 1964, 4,5 
no ano seguinte), listou os produtos brasileiros em condições de 
penetrá-lo e os possíveis produtos africanos a serem importados pelo 
Brasil. Desde 1964, preparou-se a primeira missão comercial, que se 
dirigiu à África ocidental em 1965 (maio a junho), visitando Senegal, 
Libéria, Gana, Nigéria, Camarões e Costa do Marfim. Integraram-na 22 
pessoas, oriundas de órgãos governamentais e do empresariado. A 
missão firmou alguns acordos, conforme o modelo de acordo comercial 
do Senegal (23 de setembro de 1964) para “tratamento mais favorável 
possível”, vendeu 500 mil dólares e encaminhou negócios de 2 milhões. 
Em 1966, seguiu a segunda missão comercial à África 
(setembro/outubro), visitando desta feita a África do Sul, 
Moçambique, Angola, Gana, Costa do Marfim e Lisboa, por causa das 
colônias. Apesar desses esforços, o Itamaraty registrava naquele ano 
que o comércio com a África do Sul representava ainda 90% das trocas 
totais entre o Brasil e a África subsaárica. Lançavam-se, entretanto, as 


bases de uma efetiva política africana. 


1967: a recuperação das tendências 


Conceber a política externa do regime militar como uma unidade 
de propósitos e métodos foi desde sua origem um equívoco de 
interpretação que não levou em conta o papel do Estado como 
articulador do processo produtivo e das pressões oriundas das 
necessidades sociais. Quando Castello Branco percebeu o malogro do 
modelo de desenvolvimento associado liberal, teve de proceder a 
investimentos públicos para atender ao crescimento econômico e à 
oferta de emprego, abandonando sua própria desestatização. Costa e 
Silva, que o sucedeu em 1967, reformulou as diretrizes fundamentais da 
política externa, procedendo à nova limpeza de posições e 
determinando um curso que, desta feita, permaneceu inalterável em sua 
essência. Apesar disso, constatou-se a inviabilidade das análises que 
pretendem dar inteligibilidade orgânica à política externa, mediante o 


uso de categorias explicativas isoladas, como a das fronteiras 
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ideológicas, da Guerra Fria, do desenvolvimento dependente, da missão 
subimperial, das relações especiais com os Estados Unidos, da 
aspiração à potência, da hegemonia regional, que frequentemente 
confundem a causalidade com os meios e os resultados, além de não 
traduzirem com objetividade as percepções do interesse nacional. A 
unidade que houve deve ser procurada, a partir de 1967, no projeto de 
desenvolvimento nacional. A política externa destinou-se a suprir a 
sociedade e o Estado de condições e meios adequados a impulsionar o 
desenvolvimento de forma autônoma, na medida do possível. As 
decisões tornavam-se cada vez mais complexas e extensas, devido ao 
crescimento econômico e à maior inserção do Brasil no sistema 
internacional, a ampliar-lhe as margens de cooperação e conflito 


possível.!2 


Nova correção de rumos 


As contradições do período anterior, o malogro do modelo bipolar, 
as críticas da direita e da esquerda e as aspirações sociais induziram 
nova correção de rumos, recolocando a política externa na trilha da 
qual se desviara Castello Branco. 

Em fevereiro de 1967, viajando à Europa e aos Estados Unidos, já 
indicado pelo Congresso, Costa e Silva desentendeu-se em Washington 
com Lincoln Gordon, elevado a subsecretário de Estado para a América 
Latina. Fez, a autoridade norte-americana, gozação sobre o empenho 
manifesto por Costa e Silva de voltar sua política para a meta do 
desenvolvimento, e foi instada a retirar-se de sua presença. O episódio 
mostrava que Castello não eliminara os atritos com os Estados Unidos, 
como havia pretendido, e prenunciava o retorno às rivalidades de 
relacionamento.” 

Da mesma forma como o governo de Castello Branco partiu em 


guerra contra os princípios da Política Externa Independente 


12 Martins (1972); Bandeira (1990). Antônio C. Peixoto, La montée en puissance du Brésil: 
concepts et réalités, Revue Française de Science Politique, Paris, 30 (2): 328-355, abr. 1980; 
Lima e Cheibub (1983). 
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e do nacionalismo, o governo de Costa e Silva não esperou um dia 
sequer para iniciar a demolição dos conceitos implantados por seu 
antecessor. 

A nova doutrina, rotulada de “Diplomacia da Prosperidade”, foi 
exposta por José de Magalhães Pinto, ministro das Relações Exteriores, 
em seu discurso de posse, em 15 de março de 1967, no Itamaraty, em 
sua exposição ante a Câmara dos Deputados, em 10 de maio e, 
finalmente, em 28 de julho, em conferência na Escola Superior de 
Guerra. Consolidou-a, posteriormente, numa introdução ao Relatório 
de 1967. Em perfeita sintonia de pensamento, Costa e Silva veio a 
público em 16 de março, por ocasião da primeira reunião ministerial de 
seu governo, e reiterou suas concepções em Punta dei Este (12 de abril), 
quando da reunião dos chefes de Estado americanos. Em 15 de abril de 
1967, ante o mesmo auditório do Itamaraty, numa réplica, ponto por 
ponto, ao célebre discurso de Castello Branco de 31 de julho de 1964, 
sepultou em definitivo o modelo de política externa avançado pelo 
primeiro governo militar. 

Foram, primeiramente, eliminados, a partir de um diagnóstico do 
sistema internacional, os conceitos agora inadequados para orientar a 
política externa: a) a bipolaridade, porque o conflito Leste-Oeste 
esmoreceu, o entendimento entre as duas superpotências avançou, a 
coesão dos sistemas de alianças enfraqueceu, ao tempo em que a 
divisão Norte-Sul acentuou-se; b) a segurança coletiva, porque não 
serve à superação da desigualdade, “em um mundo em que cada vez 
mais se acentua o contraste entre a riqueza de poucos e a pobreza de 
muitos”; c) a interdependência militar, política e econômica, porque as 
políticas externas se guiam pelos interesses nacionais e não por 
motivações ideológicas; d) o ocidentalismo, porque vem eivado de 
prevenções e preconceitos que tolhem à ação externa as vantagens do 
universalismo. 

O momento histórico determinou, nas avaliações do governo de 
Costa e Silva, uma nova política exterior, atenta ao exclusivo interesse 
nacional, “sensível ao fator econômico”, “de conteúdo econômico”, “a 


serviço da prosperidade”, mobilizada “em torno de motivações 
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econômicas, para assegurar a colaboração externa necessária à 
aceleração do nosso desenvolvimento”, inconformista ante as 
desigualdades e os privilégios do capital internacional, voltada para as 
demandas do desenvolvimento, de que dependem a segurança nacional 
e a paz mundial: “A finalidade é colocar a ação diplomática a serviço 
do desenvolvimento, mediante o máximo aproveitamento das 
oportunidades que o setor externo possa oferecer à aceleração do 
progresso e à modernização do país”, resumia o Relatório de 1967. 

A contribuição da política externa viria pelos esforços para atingir 
resultados em três direções: a) a reformulação das bases do comércio 
internacional e a ampliação das pautas e mercados para a exportação 
brasileira; b) a aquisição, pela via da cooperação internacional, da 
ciência e da tecnologia necessárias à independência econômica; c) o 
aumento dos fluxos financeiros, para empréstimos e investimentos, de 
origem mais diversificada, em melhores condições de pagamento ou 
em igualdade de tratamento com o capital nacional. 

O setor externo tornou-se, portanto, estratégico em termos de 
comércio, tecnologia e capital, mas o desenvolvimento passou a ser 
concebido como “responsabilidade nacional”, sendo aquele setor 
apenas supletivo do esforço interno. Nessas condições, após a catarse 
dos elementos que, à época de Castello Branco, se articulavam pela 
bipolaridade, a política externa de Costa e Silva apresentou-se com 
“sentido realista”, isenção ideológica, sem espaço para “alinhamentos 
incondicionais ou oposições automáticas”. Recuperou a margem de 


autonomia exercida à época de Jânio e Jango, reabilitou o princípio da 


soberania, legitimando-se diante da nação. 


Os objetivos nacionais 


O governo de Costa e Silva criou as duas condições necessárias à 
coesão entre políticas interna e externa, ao recuperar o projeto 
desenvolvimentista e agregar-lhe em função supletiva o movimento da 
diplomacia. Desde então são os problemas do subdesenvolvimento e as 


possibilidades de superação que explicam a política externa. 
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A crise do regime militar e a implantação da ditadura em 1968 serviram 
precisamente para aglutinar as diversas tendências no seio das Forças 
Armadas em torno dos objetivos nacionais. 

O projeto desenvolvimentista correspondeu aos desígnios de 
desenvolvimento restrito, na medida em que visava robustecer a 
economia antes de equacionar as desigualdades sociais. Durante o 
período de acelerado crescimento econômico, entre 1968 e 1973, 
sustentou a ideia “Brasil Grande Potência”, com repercussões sensíveis 
sobre o sistema internacional. Caracterizou-se igualmente, sobretudo a 
partir de 1974, pela ampliação das bases de relativa autonomia, 
associando-se a participação do capital estrangeiro ao capitalismo 
monopolista de Estado e a seu avanço sobre setores estratégicos da 
economia. Após a independência industrial, enfim, era preciso 
viabilizar a independência tecnológica. 

Essa economia política sacrificou os conceitos de interdependência, 
porque congelava o poder mundial, e de segurança coletiva, porque 
desvinculava a segurança da soberania e das condições materiais. A 
segurança converteu-se em variável dependente, não mais do elemento 
ideológico bipolar nem da “cobertura” das potências ocidentais, mas da 
economia nacional, forte e autônoma ao ponto de repassar-lhe os 
meios. !* 

A diplomacia foi concebida e mantida como instrumento do 
expansionismo econômico. Buscou o consenso, apelando para a 
complexidade do Brasil, e apoiou-se no esforço interno para direcionar- 
se pelo mundo, contra a estratificação do poder e da riqueza, contra a 
“desordem” do capitalismo, particularmente suas regras internacionais 
de comércio e finanças, contra decisões internacionais calcadas na velha 
bipolaridade ou em sua reedição reaganiana, contra a resistência do 
Primeiro Mundo em admitir novos sócios no clube dos ricos. O 
inconformismo não bastava. E a diplomacia abriu-se ao universo, 
cotejando as reivindicações dos povos atrasados, sentando à mesa das 


potências avançadas, lutando 
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para cooptar os foros internacionais aos esforços de desenvolvimento, 
denunciando seus fracassos sem perder a esperança, engajando, enfim, 
um plano gigantesco de cooperação internacional, mediante o qual 
captava recursos, ciência e tecnologia do Norte e aguardava seu 
processamento para repassá-los ao Sul. Enquanto a ordem não era 
reformada como convinha, conquistava espaços de competição, 
valendo-se dos padrões vigentes no sistema internacional. 

Desde 1967, os presidentes e seus chanceleres expressaram 
invariavelmente esses objetivos em pronunciamentos políticos. Aos 
formandos do Instituto Rio Branco, em 1970, Médici pautava a conduta 
diplomática com base nessa convicção subjetiva: “Nosso país se recusa 
a crer que a história se desenvolve necessariamente em benefício de uns 
e em prejuízo de outros”. Diante da Escola Superior de Guerra, onde a 
Chancelaria procedia anualmente a uma verdadeira prestação de 
contas, Gibson Barbosa, ministro das Relações Exteriores, reconhecia, 
naquele mesmo ano, que a política exterior se guiava pelo exclusivo 
interesse nacional, a serviço do desenvolvimento, e que a isto, no Brasil, 
se convencionou chamar de nacionalismo. Para realizar essa meta, 
Gibson Barbosa atribuía, em 1972, cinco funções à política externa: a) 
provocar mudança nas regras da convivência internacional e na 
cristalização do poder; b) usar o poder nacional decorrente do 
crescimento em favor dos povos que aspiram ao progresso; c) auxiliar a 
implantação da nova ordem econômica internacional, até mesmo como 
requisito da paz, que não resulta da manutenção do status quo e do 
equilíbrio do poder; d) manter ativa solidariedade com os povos em 
vias de desenvolvimento; e) ampliar em extensão e profundidade o 
universalismo da ação externa. 

Com a crise econômica internacional decorrente da valorização do 
petróleo, a partir de 1974, o governo de Ernesto Geisel redefiniu as 
funções supletivas da política externa ao projeto de desenvolvimento: a 
diplomacia, convertendo-se em instrumento mais ágil, buscou a 
cooperação, a expansão do comércio exterior, o suprimento de 


matérias-primas e de insumos, o acesso a tecnolo- 


gias avançadas, com a finalidade de dar suporte a grandioso plano 
interno de auto-suficiência em insumos básicos e bens de capital. Seu 
ministro das Relações Exteriores, Azeredo da Silveira, concebia a 
política externa como elo entre passado e futuro, isto é, entre seus 
princípios e o progresso nacional. 

Em plena depressão nacional, Saraiva Guerreiro, ministro das 
Relações Exteriores do governo João Batista Figueiredo (1979- 1985), 
insistia ainda na mesma tecla: a política externa brasileira pretende 
“maximizar as oportunidades de desenvolvimento do país”, concebido 
este desenvolvimento como responsabilidade interna, que pode ser 
entravada por dificuldades externas. Ao fazer um balanço de sua 
gestão, Guerreiro apontava o desenvolvimento e o progresso como 
objetivo-síntese da diplomacia, expresso na doutrina, nas relações 
bilaterais e multilaterais, no comércio e nos serviços, na luta contra o 
protecionismo do Norte, propagando a nova ordem internacional e a 
cooperação Sul-Sul, enfrentando a dívida externa. 

Ao ser empossado ministro das Relações Exteriores do governo 
José Sarney (1985-1990), Olavo Setúbal se propunha, com a política 
externa, obter desenvolvimento e exportar seus efeitos, inaugurando 
uma “diplomacia para resultados”. Ao passar o cargo a seu sucessor, 
Abreu Sodré, em 14 de fevereiro de 1986, Setúbal apelava para a 
ideologia do desenvolvimento apesar de estar-se euxaurindo o modelo 
sem produzir os remédios sociais: alegou que seu propósito fora o de 
atuar de forma coerente e flexível sobre o sistema internacional, a fim 
de preservar “as áreas de autonomia indispensáveis à manutenção do 
projeto nacional de desenvolvimento social e econômico”. Dirigindo-se 
aos formandos do Instituto Rio Branco, em 13 de maio de 1987, o 
presidente José Sarney também indicava a exaustão do modelo, 
atribuindo à política externa brasileira o dever passivo de eliminar 
efeitos perversos do sistema internacional sobre o desenvolvimento, 
como a “dependência em relação aos atuais centros de poder político e 
aos polos econômicos mundiais”, os que provinham do “congelamento 


do poder político e econômico” 
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e os que resultavam de “fórmulas recessivas” impostas de fora ou da 


evasão liquida de divisas. 


O pragmatismo de meios 


Antes de Geisel haver definido seu “pragmatismo responsável”, na 
primeira reunião ministerial, em 19 de março de 1974, e de tê-lo, a 
Chancelaria, interpretado como “atuação diplomática pragmática, 
dentro de parâmetros éticos e com uma perspectiva ecumênica”, já se 
haviam disseminado, na conduta externa, fatos e ideias que o 
caracterizavam como um método. A economia determinava a política 
externa, mas tinha no Estado o articulador do processo produtivo - e 
esse agente, atendendo aos requisitos de racionalidade, percebeu, desde 
Costa e Silva, que o pragmatismo convinha à eficiência da ação, para 
ampliar sua autonomia e obter ganhos concretos. O fim e o método 
vinham embutidos na nova correção de rumos de 1967, contribuindo 
para sepultar conceitos e práticas que a eles não se conformavam e 
imprimir coesão e continuidade à política externa. 

Havendo abandonado os princípios em favor da atuação 
pragmática, o Brasil reivindicou, desde Emílio Médici, “parcela de 
decisão cada vez maior” no sistema internacional, medida pela “sua 


“A 


realidade” e sua “capacidade de progredir”. Os termos “ético” e “res- 
ponsável”, introduzidos à época de Geisel, traduziam apenas a preo- 
cupação de evitar que o pragmatismo fosse qualificado de oportunista. 
Era-o, todavia, em dose inevitável, mas seus atributos se situavam 
principalmente do lado da flexibilidade e da agilidade de conduta, da 
discrição que não alardeava êxitos, da adaptabilidade e relativa 
indiferenciação política. O pragmatismo haveria de guiar-se pelas 
circunstâncias, sem admitir dicotomias e camisas-de-força. Sem opções 
exclusivistas pelo bilateralismo ou multilateralismo, pelo Ocidente ou 


Terceiro Mundo, pelo alinhamento ou divergência, por essa ou aquela 


ideologia.!º Envolvia, segundo Saraiva Guerreiro, 


15 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, 22 out. 1972; Veja, São Paulo, 16 jan. 1980. 
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pressupostos de autenticidade nacional — complexidade brasileira e 
estágio de potência intermediária - de direitos e interesses brasileiros, 
para veicular a ação, com dignidade, pelos caminhos do universalismo e 
da boa convivência, visando à consecução de objetivos de política 
externa. Repugnava-lhe a intolerância racial, religiosa e ideológica, bem 
como ter de suportar ou exercer hegemonias no sistema internacional. 
Os limites de eficiência do pragmatismo foram estabelecidos pela 
capacidade de influir sobre o sistema internacional ou pela 
contingência de sofrer suas influências, fatores estes não ligados ao 
método, mas ao desempenho das unidades que compunham aquele 
sistema. Já sua coerência como estratégia de ação não se manteve 
infensa às pressões dos diversos loci de decisão em política externa 
- Itamaraty, Forças Armadas, ministérios e empresas estatais, área 


financeira do governo.” 


As condições de movimento do sistema internacional (1967- 
1989) 

Desde Costa e Silva, os governos mantiveram no Brasil, com senso 
de oportunidade, o propósito de utilizar o setor externo para auxiliar o 
crescimento econômico. A realização desse objetivo estava, todavia, 
condicionada às mudanças do sistema internacional, aos obstáculos e 
possibilidades oferecidas. O controle da ordem pelas duas 
superpotências foi afetado com os progressos da détente e a 
diversificação dos loci de poder: Estados Unidos, União Soviética, 
Comunidade Européia, Japão, China, OPEP, diante dos povos em vias 
de desenvolvimento. Trata-se do chamado policentrismo. 

No período em tela, a política externa dos Estados Unidos passou 


por três fases: 


17 Alexandre de S. C. Barros (1986); Celso Lafer (1982); Celso Lafer (1984); Sardenberg 
(1983); Lima e Cheibub (1983). 
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1. A diplomada do equilíbrio. Correspondeu à primeira grande 
mutação da política externa norte-americana desde 1947, 
conduzida por Henry Kissinger, cuja ascensão ocorreu em 
1969. Teórico e político da estratégia, a arte de bem admi- 
nistrar os meios para atingir um fim, Kissinger contagiou a 
intelectualidade e a opinião pública com as propostas de sua 
realpolitik. Lembrando Metternich, criador do concerto 
europeu no século XIX, acreditava que a paz resultaria de um 
sistema de equilíbrio, que se dispôs a construir, em 
substituição à bipolaridade. Seu desígnio era de trazer as cinco 
grandes potências (EUA, URSS, CEE, Japão e China) a um 
código comum de comportamento internacional, a reger o 
moderno jogo do equilíbrio. O apogeu de seu sistema coincidiu 
com as decisões do encontro Nixon-Brejnev de 1973. Entrou 
depois em teste e já estava superado em 1976, porque as 
potências não se dispunham a assumir responsabilidades 
coletivas, a abdicar de suas ideologias e políticas nacionais 
para manter o status quo internacional. 

1. Otrilateralimo. Reagindo ao modelo anterior, as elites orgânicas 
norte-americanas, agrupadas sobretudo no Council on Foreign 
Relations, associaram-se a europeus ocidentais e japoneses, e 
criaram a Comissão Trilateral (1973), com o intuito de influir 
sobre as políticas nacionais e a ordem internacional, sob a ótica 
de interesses do mundo capitalista. O presidente Carter, que 
era membro da Comissão, dela extraiu conselheiros e 
orientação de alto nível para definir a política externa dos 
Estados Unidos, durante sua gestão (1977-1980). A derrota no 
Vietnã e os escândalos públicos aconselharam a campanha 
internacional por direitos humanos, tanto para melhoria do 
autoconceito quanto para legitimar a influência moral sobre os 
outros Estados. A détente caiu na hierarquia dos valores, e as 
relações Leste-Oeste foram usadas para manter a estabilidade e 
evitar a proliferação nuclear, bem como controlar e eliminar a 


venda de armas e equipamentos convencionais. As relações 
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Norte-Sul, objeto de excelentes estudos, deveriam r< 
maior cuidado por parte dos Estados Unidos, fosse rr 
para amenizar as rivalidades políticas e os atritos de inte 
econômicos e cooptar o Terceiro Mundo ao planejai 
trilateral. O modelo carteriano, embora tenha induz; 
reuniões de cúpula dos países ricos, cederia por sua ves o 
advento de Ronald Reagan. 

2. A recuperação da hegemonia. As fases anteriores eram tivas 
de adaptação da política externa dos Estados TU ao 
declínio de seu poder no sistema internacional. R Reagan 
(1980-1988) veio para restabelecê-lo nos mol< hegemonia 
engendrada pela ordem internacional do inm< pós- 
guerra. Ao abrigo do SALT-I (1972), a União Soa avançou, 
alcançando os Estados Unidos em força milit; quanto os 
aliados (Europa Ocidental e Japão) se nega uma 
colaboração efetiva nas questões de segurança, prefe os 
investimentos produtivos, com que elevaram sua c; dade 
de competição internacional. No início dos anos os 
Estados Unidos eram mais vulneráveis do ponto d< 
militar e econômico, situação com a qual não se confc o 
novo governo, disposto a repor o sistema internacioi 
ordem tradicional, marcada pela ideologia bipolar, as fr< 
ras geopolíticas e a supremacia econômica e militar sc 


mundo. 


A União Soviética oscilou entre duas tendências contr: rias, 
chamadas a fixar sua política externa: o desenvolvimen luta social 
transnacional e a coabitação dos Estados, pelo mo coexistência 
pacífica. Desde Kruschev, irá prevalecer a segunc substituindo-se 
a dominação direta pela influência e mant< se o armamentismo 
com função “pedagógica” e de garantia o mundo socialista. 
Houve, todavia, boa dose de pragmatisr détente desejada e 
procurada pela URSS: convinha aos diverso tidos comunistas que 


se beneficiavam de apoios e coalizões 
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Norte-Sul, objeto de excelentes estudos, deveriam receber 
maior cuidado por parte dos Estados Unidos, fosse mesmo para 
amenizar as rivalidades políticas e os atritos de interesses 
econômicos e cooptar o Terceiro Mundo ao planejamento 
trilateral. O modelo carteriano, embora tenha induzido as 
reuniões de cúpula dos países ricos, cederia por sua vez, com o 
advento de Ronald Reagan. 

3. A recuperação da hegemonia. As fases anteriores eram tentativas 
de adaptação da política externa dos Estados Unidos ao 
declínio de seu poder no sistema internacional. Ronald Reagan 
(1980-1988) veio para restabelecê-lo nos moldes da hegemonia 
engendrada pela ordem internacional do imediato pós-guerra. 
Ao abrigo do SALT-I (1972), a União Soviética avançou, 
alcançando os Estados Unidos em força militar, enquanto os 
aliados (Europa Ocidental e Japão) se negavam a uma 
colaboração efetiva nas questões de segurança, preferindo os 
investimentos produtivos, com que elevaram sua capacidade 
de competição internacional. No início dos anos 1980, os 
Estados Unidos eram mais vulneráveis do ponto de vista 
militar e econômico, situação com a qual não se conformou o 
novo governo, disposto a repor o sistema internacional na 
ordem tradicional, marcada pela ideologia bipolar, as fronteiras 
geopolíticas e a supremacia econômica e militar sobre o mundo. 

A União Soviética oscilou entre duas tendências contraditórias, 
chamadas a fixar sua política externa: o desenvolvimento da luta 
social transnacional e a coabitação dos Estados, pelo modo da 
coexistência pacífica. Desde Kruschev, irá prevalecer a segunda via, 
substituindo-se a dominação direta pela influência e mantendo- se o 
armamentismo com função “pedagógica” e de garantia para o mundo 
socialista. Houve, todavia, boa dose de pragmatismo na détente 
desejada e procurada pela URSS: convinha aos diversos partidos 


comunistas que se beneficiavam de apoios e coalizões locais 
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para penetrar o poder; obteve o reconhecimento formal dos Estados 
comunistas e a inauguração de relações normais com o universo; 
induziu a cooperação econômica, necessária ante a insuficiência 
agrícola e o atraso tecnológico do Leste; evitou a “pressão frontal” 
sobre o Ocidente e o consequente ressurgimento da linha dura interna. 
Desde 1973, pelo menos, a política externa da União Soviética tornou- 
se mais complexa e diversificada, contribuindo de modo global para a 
mudança do sistema internacional, favorável à manutenção da paz e ao 
desenvolvimento da cooperação construtiva, apesar do conluio com os 
Estados Unidos nos desígnios de congelamento do poder mundial e 
das sucessivas intervenções preventivas em seus arredores. 

Dentre os cinco centros mais importantes do poder mundial, coube 
à China a maior instabilidade de política externa nas últimas décadas. 
Após a ruptura com Moscou, nos anos 1960, uma diplomacia hesitante 
passou a incitar à revolução as nações pobres. Apelando à “teoria dos 
três mundos”, exposta por Deng Xiaoping na ONU, em 1974, o 
governo chinês concitava os países da periferia (Ásia, África e América 
Latina) a se associarem às nações desenvolvidas intermediárias 
(Europa e Japão) para erradicar as formas de hegemonia, exploração e 
pilhagem a que eram todos sujeitos pela dominação das duas 
superpotências, num esforço de conflito libertador em escala 
planetária. Em 1979, Xiaoping abandonou os desígnios dessa coalizão 
em favor de uma aliança anti-soviética, reunindo China, Japão, Europa 
e Estados Unidos. Nixon foi a Pequim, e Moscou passou a encarar com 
seriedade a aliança sino-americana. A passagem da “teoria dos três 
mundos” para a “frente unida contra o social-imperialismo” foi 
interpretada como reflexo de outra evolução: a do desejo chinês de 
dominar o Terceiro Mundo para o de tornar-se a terceira potência 
hegemônica. Com o fim da revolução cultural, a descompressão 
interna, a hibernação de Xiaoping, a volta dos “conservadores”, a 
política externa chinesa entrou em ritmo de normalização e realismo, a 
partir de 1982. Tornou-se mais complexa e universalista, admitindo a 


aproximação com a URSS, buscando 
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contatos com o Ocidente para obter elementos de modernização e 
abandonando o fogo revolucionário nas relações com o Terceiro 
Mundo. Algo semelhante à correção de rumos de 1967 na política 
exterior do Brasil. 

Se a China chegou com atraso relativamente ao Brasil, no sentido 
de utilizar a variável externa sem condicionamentos ideológicos e 
geopolíticos - ou com menor grau - em prol do estrito interesse 
nacional, o Japão a ele se antecipou. Data de 1957 o modelo de política 
externa japonesa que fundou a segurança nacional sobre a cooperação 
internacional e a independência econômica, ampliando as 
possibilidades de desamericanização, a partir de 1969. Sem obs- tar ao 
entendimento com os Estados Unidos, e aos laços com o Ocidente, o 
Japão decidiu renunciar ao poder nuclear e prover-se ao mesmo tempo 
de meios internos de defesa, abrir-se ao universo e privilegiar as 
relações regionais, abdicar do imperialismo anterior sem moldar-se a 
hegemonias, voltar-se para a construção da potência econômica com 
seus planos quinguenais. 

De forma similar, a Europa Ocidental voltou-se sobre si mesma, 
ocupando-se com a organização de sua unidade jurídica e econômica, 
falando de uma só voz e quase muda em termos de política 
internacional, já que as relações econômicas foram em grande parte 
subtraídas ao controle soberano dos Estados, para situarem-se no 
âmbito da Comunidade.!º 

A política externa dos cinco grandes não eliminou, como se 
percebe, um amplo espaço de manobra, aberto ao movimento dos 
pequenos, nas brechas do policentrismo. Mas os problemas do sub- 
desenvolvimento não figuraram nas formulações políticas dos grandes, 
a não ser de forma subsidiária a suas concepções, como nos casos dos 
estudos desenvolvidos pelas elites orgânicas e da “teoria dos três 
mundos”. A frente dos povos em vias de desenvolvimento irrompeu de 
forma espontânea e com força própria sobre o cenário internacional, 


provocando, com o diálogo Norte e Sul, a maior inovação 


18 Zorgbibe (1984); Huntzinger (1987); Duroselle (1971); Dreifoss (1987). 
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em termos de conflito em tempos de paz, ao introduzir por conta e 
risco as metas do desenvolvimento. 

A frente dos povos atrasados emergiu na década de 1960, após as 
independências das ex-colônias, embora tenha sido precedida nos anos 
1950 por algumas manifestações pioneiras, como a Conferência de 
Bandung (1955) e o Movimento dos Não Alinhados. Manteve- se coesa 
e constante nos propósitos globais durante as décadas de 1960, 1970 e 
1980, numa demonstração de racionalidade e bom- senso político a 
causar inveja aos países cultos do Norte. Elegeu, como meios de ação, o 
consenso a ser estabelecido no sistema internacional, por meio da 
negociação permanente, que se instituiu nos foros da ONU e em 
organismos especializados, de caráter mundial e regional. Empenhou- 
se em criar, favorecida pelos lentos progressos da détente, a condição 
fundamental para seu desempenho, que era o deslocamento do 
confronto Leste-Oeste para o diálogo Norte- Sul. O caráter de sua ação 
fez surgir o elemento moral nas considerações de política internacional, 
ao condenar a injustiça e apelar à reforma da ordem vigente. 

Concentraram-se os povos atrasados num objetivo-síntese, que se 
identificou com a luta travada na arena mundial pela implantação de 
uma Nova Ordem Econômica Internacional, destinada à superação da 
injustiça e da desigualdade. Pretendia-se, inicialmente, tornar 
igualitário o sistema de trocas internacionais, mas a esse fator essencial 
foram-se agregando novas exigências, como o controle sobre os 
recursos naturais (petróleo, minérios, fundo do mar, etc.) pelos 
Estados, a reforma das regras que presidiam às finanças internacionais 
e o controle da própria solidariedade do Terceiro Mundo, que evoluiu 
para uma “autonomia relativa” (Grupo dos 77), em cujo seio 
desenvolviam-se a cooperação, a associação, a integração, notadamente 
Sul-Sul e regional (caso bem-sucedido da OPEP). 

Os resultados obtidos pela frente dos povos atrasados, após três 
décadas de negociações, revelam que o diálogo foi efetivamente 
instituído, não a nova ordem. Os principais textos das Nações Unidas 


sobre a Nova Ordem Econômica Internacional foram aprovados em 
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1974 (Resoluções 3.201, 3.202 e 3.281), 1975 (3.362) e 1980 (35/56). 
Acrescentaram-se a estes cerca de 60 textos ou conjuntos de textos, 
emanados entre 1974 e 1985 de conferências e reuniões dos mais 
diversos foros internacionais. 

Em sua quase-totalidade, os textos representam apenas um avanço 
conceituai, em grande parte neutralizado pelo caráter não obrigatório 
em termos de direito. De concreto, apenas três vitórias foram 
alcançadas, correspondendo ao único “desvio” das regras do comércio 
internacional consentido pelo Norte: a implantação do Sistema Geral de 
Preferências, ainda nos anos 1960, um acordo sobre financiamento de 
produtos de base e o acréscimo da Parte IV ao estatuto do GATT, 
permitindo aos povos atrasados proteger indústrias incipientes. 
Convém ainda mencionar, como resultados positivos, a 
institucionalização da UNCTAD, a criação da Unido (Organização das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial) e o 
estabelecimento, junto ao FMI, de um comitê voltado para os 
problemas do desenvolvimento. De modo geral, negociações e 
resoluções foram, entretanto, irrisórias em termos de resultados 
operativos. A moral e a política não passaram a reger o direito 
internacional, como se pretendia, e a não execução por tempo 
prolongado das resoluções, além de irritar, traduzia a falsidade e a 
hipocrisia do sistema internacional. 

Os países ricos do Norte, surpreendidos pela irrupção quase 
espalhafatosa do Terceiro Mundo, chegaram ao diálogo, mesmo porque 
as duas superpotências assumiram posição ambígua ou porque o 
diálogo era aconselhável para dissuadir o conflito. Bem cedo decidiram, 
todavia, replicar ao movimento do Sul: integraram-se para se fechar, 
passaram a resolver seus problemas desconhecendo os alheios, 
julgaram as questões do desenvolvimento como “decorrentes” de sua 
capacidade econômica, aplicaram a “diferenciação” sobre os povos 
atrasados para minar sua força, recorreram ao protecionismo, quando 
não recolocaram, enfim, os interesses do confronto bipolar sobre os 
outros. Em suma, o malogro da Nova Ordem não se deve tributar aos 


textos, à diplomacia, às recomendações do 
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famoso Relatório Willy Brandt (1979), mas à ausência de vontade política 
do Norte, por um lado, e, por outro, à reação contra o aparecimento de 
nova força internacional. Os países do Sul foram jogados no “limbo 
político mundial”, conforme salientou Azeredo da Silveira.!” Nesse 
cenário internacional, a política brasileira teve chance de movimentar-se 
externamente com desenvoltura na arena terceiro-mundista, mas suas 
metas levaram-na a operar igualmente em confronto e cooperação com 
o Primeiro Mundo, manobrando nas regras da ordem que não se 
reformava e driblando obstáculos que se sucediam. 

O projeto de desenvolvimento, norteador da política externa desde 
1967, fixou objetivos em três fases, grosso modo cumulativas, assim 
definidas: a) a de consolidação da indústria de transformação (Costa e 
Silva e Médici); b) a de consolidação da indústria de base (Geisel); c) a 
implantação de tecnologias de ponta (Figueiredo e Sarney). A primeira 
foi implementada, basicamente, com apoio do capital transnacional, a 
segunda pelo capital monopolista do Estado e a terceira pela associação 
do Estado à empresa privada nacional. Os países ricos, particularmente 
os Estados Unidos, obstaram historicamente aos objetivos da primeira e 
da terceira fases, dificultando o acesso de produtos brasileiros a seu 
mercado e promovendo a nova divisão internacional do trabalho, 
contrária ao desenvolvimento de tecnologias de ponta no Terceiro 
Mundo. Criaram, ademais, a situação de estrangulamento do processo 
como um todo, pela via da espoliação financeira, forma indireta de 
controle e manutenção da dependência, de impor acomodações nocivas, 
de limitar a margem de manobra externa dos povos atrasados. O Brasil 
e a América Latina capitularam diante dos países ricos, não 
encontrando, para esse desafio, alternativas pragmáticas. Desde 1980, 
diminuiu a capacidade brasileira de influir sobre o sistema 


internacional, pela adequação de fins e resultados, passando o país 


19  Bettati (1985); Brasil, Câmara dos Deputados,” Nova Ordem Mundial, Jaguaribe et alii 
(1982). 
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à categoria de agente passivo de influências, com dificuldade até 
mesmo de manter os avanços já alcançados. 

A América Latina não teve lugar importante nos objetivos do 
desenvolvimento brasileiro, já que sua função situava-se apenas como 
mercado de produtos industrializados brasileiros. A integração foi 
concebida - esse era o interesse brasileiro - como integração comercial, 
cujo processo não vingou, razão por que o comércio exterior do Brasil 
dirigiu-se com a mesma intensidade para os outros mercados do 
mundo. Por outras vias, a América Latina não ofereceu suporte às duas 
primeiras fases do desenvolvimento nacional, mantendo-se as relações 
interlatino-americanas sem condições de produzir a união, cedendo à 
bipolaridade e às experiências nacionais diferenciadas. Nos meados dos 
anos 1980 - reagindo aos condicionamentos da dívida externa, ao 
malogro global da frente dos povos atrasados, à redução da capacidade 
de influir sobre o sistema internacional, ao tradicional menosprezo 
norte-americano pelos interesses regionais, às rivalidades e aos 
exemplos de cooperação — Brasil e Argentina, convertidos à 
democracia plena, engajaram novo processo de integração, voltado 
particularmente às metas da segunda e terceira fases do 
desenvolvimento brasileiro que, por óbvio, são do interesse de ambos os 
povos, como também de outros no continente, chamados à participação 


gradativa, pelos protocolos de 1986.2º 


20 Paul E. Sigmund, Latin America: chance or continuity? Foreign Affairs, 60 (3): 629-657, 1982; 
William D. Rogers, The United States and Latin America, Foreign Affairs, 63 (3): 560-580, 
1985; Rouquié (1987); Plastino e Bouzas (1985); Munoz e Tulchin (1986); Bandeira (1987). 
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